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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL.
CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO  BANCÁRIO.
DESPESAS  ADMINISTRATIVAS.  PEDIDO
JULGADO PARCIALMENTE  PROCEDENTE.
ABUSIVIDADE  NA COBRANÇA DOS  SERVIÇOS
DE  TERCEIROS.  TARIFA  DE  CADASTRO.
DEVOLUÇÃO  SIMPLES.  DESPROVIMENTO  AO
APELO.

 Há  abusividade  na  cobrança  da  tarifa  de
serviço de terceiro pela ausência de transparência.
Contrato informa apenas o valor total cobrado sem,
contudo,  especificar  quais  as  despesas  que
englobam tal valor. Afronta a legislação pertinente e
as regras do CDC.

Vistos etc.

Cuida-se de Apelação Cível interposta pela  Cia Arrendamento

Mercantil Renault do Brasil, irresignada com a Sentença proferida pela Juíza da

2ª Vara Regional de Mangabeira que julgou parcialmente procedente o pedido

formulado na Ação de Revisão de Contrato  proposta por  Maria  de Lourdes

Cavalcante.

Nas razões da Apelação, a Promovida reiterou a legalidade da

cobrança da tarifa de cadastro e de despesa com serviços de terceiros. Ao

final, requereu a reforma no que se refere aos honorários advocatícios. 
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Contrarrazões não ofertadas (fl.109v.).

A Procuradoria Geral de Justiça opinou pelo provimento parcial

ao Recurso Apelatório (fls.114/126). 

É o relatório. 

DECIDO

Da  Sentença  que  julgou  parcialmente  procedente  a  Ação

Revisional  de Contrato reconhecendo a ilegalidade da tarifa  de serviços de

terceiros, Apela a Demandada.

Inicialmente,  tendo  a  sentença  não  considerada  abusiva  ou

ilegal a tarifa de cadastro, a Instituição Financeira se apresenta, neste ponto,

carecedora de interesse recursal, impondo-se o não conhecimento do recurso

quanto à matéria.

Serviços de Terceiro

Com relação a este encargo, a Resolução nº 3.518/64 do CMN

autorizou  a  possibilidade das  Instituições  Financeiras  efetuarem  a  sua

cobrança, conforme art.1º,III, que segue:

Art. 1º A cobrança de tarifas pela prestação de serviços
por  parte  das  instituições  financeiras  e  demais
instituições autorizadas a funcionar  pelo Banco Central
do Brasil deve estar prevista no contrato firmado entre a
instituição  e  o  cliente  ou  ter  sido  o  respectivo  serviço
previamente autorizado ou solicitado pelo cliente ou pelo
usuário”.
(...);
III - não se caracteriza como tarifa o ressarcimento de
despesas decorrentes de prestação de serviços por
terceiros, podendo seu valor ser cobrado desde que
devidamente explicitado no contrato de operação de
crédito ou de arrendamento mercantil. 

Como visto, não há que se falar em ilegalidade da cobrança de

despesas  decorrentes  de  prestações  de  serviços  de  terceiros,  quando
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devidamente explicitado no contrato.

Entretanto,  no  caso  concreto,  não  foi  observada  a  ressalva

constante na Resolução acima, tendo em vista  que a Instituição Financeira

apenas  fez  constar,  no  contrato,  o  valor  total  de  R$1.835,52  (hum  mil

oitocentos e trinta e cinco reais e cinquenta e dois centavos) cobrado desta

tarifa,  sem,  contudo,  precisar,  expressamente,  quais  seriam  os  serviços

abrangidos.

Assim, verifica-se além da ilegalidade, a abusividade, visto que

o valor acima cobrado ultrapassa 5% do montante principal financiado de R$

31.990,00 (trinta e hum mil,  novecentos e noventa reais),  motivo pelo qual,

deve ser mantida a Sentença.

Por fim,  no que tange à sucumbência, entendo que a fixação

dos honorários deve obedecer à equidade e valorar as moduladoras elencadas

nas alíneas do § 3º e §4º do art. 20 do CPC, modo a não ensejar o aviltamento

da profissão de advogado.

Destarte,  no  caso  em  apreço,  os  honorários  foram

adequadamente  fixados  na  origem,  em  consonância  com  os  princípios  da

razoabilidade  e  da  proporcionalidade,  não  merecendo  redução,  restando

desprovido o Apelo do Réu.

Destarte,  pelos motivos acima delineados,  com fulcro no art.

557,  DESPROVEJO  PARCIALMENTE  O  APELO,  mantendo  a  sentença

recorrida.

Publique-se. Intimações necessárias.

João Pessoa, ___ de março de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
 Relator
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